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Abstract Chemical and biological products have
been intentionally introduced into water bodies
as aquatic plant herbicides, algicides, mollusci-
cides, larvicides, fungicides and veterinary drugs.
In Brazil these activities are regulated by different
governmental agencies, which creates certain dif-
ficulties related to their control and management.
This overview was conducted to evaluate the ne-
cessity of use and the Brazilian federal legislation
related to this class of products, as well as to
demonstrate the main origins of these demands
and the legislative problems which often underes-
timate the risks of their uses to human and envi-
ronmental health.
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Resumo Vários produtos químicos e biológicos
tais como: herbicidas, algicidas, moluscicidas, lar-
vicidas, fungicidas e drogas veterinárias têm sido
intencionalmente introduzidos nos ambientes hí-
dricos. No Brasil estas atividades são reguladas
por diferentes órgãos governamentais, o que gera
dificuldades no controle e no gerenciamento. Este
trabalho foi realizado com o objetivo de identifi-
car as demandas nacionais para uso desses pro-
dutos e as lacunas existentes na legislação federal
pertinente que, muitas vezes, não estimam o risco
oferecido por tais atividades para a saúde huma-
na e ambiental. 
Palavras-chave Herbicidas, Algicidas, Controle
de vetores, Aqüicultura, Plantas aquáticas 
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Introdução

A água é um dos recursos naturais mais impor-
tantes para a vida, apresentando usos intensi-
vos e diversificados. Além de ser componente
vital no sistema de sustentação da vida na Ter-
ra, também é necessária para dar continuidade
ao crescimento econômico das sociedades. Den-
tre os vários usos, destacam-se o consumo hu-
mano, a dessedentação de animais, a irrigação,
o cultivo de espécies aquáticas, os processos in-
dustriais, a geração de energia, o lazer e a nave-
gação (Maciel Jr. et al., 2000). Esses usos de-
pendem dos padrões de qualidade da água dos
recursos hídricos, os quais são estabelecidos
por normas federais e estaduais. 

No Brasil, a situação de poluição dos recur-
sos hídricos apresenta-se de forma bastante di-
versificada, reflexo da variabilidade de desen-
volvimento socioeconômico e disponibilidade
hídrica nas regiões (Zampieron & Vieira, 2003). 

A falta de informação sobre a biodiversida-
de dos ecossistemas aquáticos no Brasil impede
a sistematização de dados abrangentes, o que
prejudica o desenvolvimento de políticas e pla-
nejamentos de ação para os recursos hídricos
(Buss, 2002). Este cenário dificulta o estabele-
cimento de causa e efeito dos impactos da uti-
lização de produtos químicos ou biológicos so-
bre os ambientes hídricos.

A adição, por quaisquer processos (despejo,
lançamento, transporte, deriva ou lixiviação)
não-intencionais, de substâncias químicas ou
material biológico ao meio ambiente represen-
ta um impacto. Muitos desses processos podem
implicar a eutrofização dos ambientes hídricos,
mortandade de organismos aquáticos, ruptura
de cadeias tróficas, e comprometimento ou in-
viabilização dos fins determinados para utiliza-
ção da água. 

Além de lançar resíduos de maneira direta
ou indireta nos ambientes hídricos, o homem
também vem interferindo nesses ecossistemas,
por meio da aplicação direta de produtos agro-
tóxicos e afins, entre outras substâncias, com o
objetivo de controlar espécies nocivas ou pro-
teger espécies úteis, de acordo com seus inte-
resses e necessidades.

Nesse contexto, surge a preocupação sobre
os possíveis riscos decorrentes da adição inten-
cional (aplicação) desses produtos aos ambien-
tes hídricos, com a finalidade de atender de-
mandas planejadas e administradas pelos seto-
res da saúde, agricultura, saneamento, energia,
entre outros. 

Assim sendo, o presente trabalho tem como
objetivo apresentar as demandas nacionais para
a utilização de produtos nos diversos ambientes
hídricos e as bases legais que disciplinam tais
atividades, de modo a identificar as lacunas
existentes no gerenciamento dessas ações.

Demandas para uso de produtos 
em ambientes hídricos

Controle sanitário e de doenças 
em aqüicultura 

A aqüicultura é o ramo da zootecnia que
trata do cultivo dos organismos que têm na
água seu principal ou mais freqüente ambiente
de vida. A piscicultura, em particular, apresen-
ta um enorme potencial de crescimento no
Brasil, devido a características como condições
climáticas adequadas, grande rede hídrica e
grande área coberta por reservatórios (Zanibo-
ni Filho, 1997). Porém, o aproveitamento ra-
cional e otimizado desse potencial é ainda inci-
piente, causando problemas de ordem técnica e
ambiental (Queiroz et al., 2002).

O confinamento dos peixes em tanques,
com alta densidade populacional, e a introdu-
ção de espécies exóticas, sem os cuidados sani-
tários necessários, criam condições que favore-
cem a introdução e o desenvolvimento de pa-
tógenos e parasitas. Para prevenir e controlar
os danos decorrentes, os criadores têm utiliza-
do produtos químicos, de forma indiscrimina-
da. Como, de um modo geral, na aqüicultura a
água é retirada de cursos d’água e devolvida a
eles depois de passar pelos tanques, tais produ-
tos podem ser transportados e causar impactos
diversos em outros ambientes.

Entre os principais produtos utilizados em
todo o mundo para o controle sanitário e de
doenças em aqüicultura, destacam-se: cloreto
de sódio, permanganato de potássio, azul de
metileno, formaldeído, verde malaquita, sulfa-
to de cobre, triclorfon, e os antibióticos, tetra-
ciclina, eritromicina e a oxitetraciclina.

Controle de algas 

As algas azuis (cianobactérias ou cianofí-
ceas) são microrganismos componentes do fi-
toplâncton em ambientes dulcícolas. Algumas
espécies desse grupo produzem toxinas que ao
serem liberadas para a água podem ocasionar
efeitos tóxicos no ser humano e em outros or-
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ganismos habitantes do meio. Fatores como a
eutrofização dos ambientes hídricos, ocasiona-
da principalmente pelo lançamento de nu-
trientes na água (ex.: esgoto, fertilizantes), au-
mentam de forma excessiva a população dessas
algas e dão origem ao fenômeno chamado flo-
ração ou bloom (Sant’Anna & Azevedo, 2000).
Desse modo, surge a necessidade do controle e
do monitoramento dessas populações nas re-
presas destinadas ao abastecimento público.
Ainda segundo Sant’Anna & Azevedo (2000), o
controle da água destinada ao abastecimento é
feito colocando-se algicidas, como sulfato de
cobre ou peróxido de hidrogênio nas represas.
Contudo, a aplicação desses produtos pode ge-
rar efeitos adversos, uma vez que podem ser
tóxicos para organismos não-alvo e a própria
morte das algas, por lise celular, pode liberar
toxinas em concentração suficiente para causar
danos à outras espécies e comprometer o uso
da água.

Dentre os principais algicidas utilizados em
vários países, destacam-se: os compostos à base
de cobre, como sulfato de cobre e os cobres
quelados (CRCWQT, 2002; Garling, 1999; Za-
gatto et al., 1998; Sant`Anna & Azevedo, 2000;
Vandiver Jr., 2002); além do peróxido de hidro-
gênio (Zagatto et al., 1998; Sant`Anna & Azeve-
do, 2000), endotal (Garling, 1999; Vandiver Jr.,
2002), simazina (CRCWQT, 2002) e diquat
(Vandiver Jr., 2002).

Cabe ressaltar que, por se tratarem de subs-
tâncias com ação biocida, os algicidas são ca-
racterizados pela legislação brasileira como
agrotóxicos e afins e, desse modo, estão sujei-
tos às mesmas exigências requeridas para este
grupo de produtos. Todavia, no Brasil, nenhum
algicida utilizado para tratamento de piscinas,
tem uso autorizado para ambientes hídricos
(Brasil, 1989; Anvisa, 2003).

Controle de plantas aquáticas 

As plantas aquáticas são vegetais que se de-
senvolvem em ambientes, temporária ou per-
manentemente alagados e caracterizam-se pela
alta taxa de crescimento e pela capacidade de
reprodução assexuada. 

O crescimento excessivo de plantas aquáti-
cas tem prejudicado o uso múltiplo dos recur-
sos hídricos no Brasil e em vários outros paí-
ses. Em geral, tal desequilíbrio é gerado por
efeito da ação antrópica sobre o meio ambien-
te. Os principais fatores responsáveis por esse
crescimento são: excesso de nutrientes (eutro-

fização do ecossistema), desequilíbrio na ca-
deia de inimigos naturais, alteração do regime
hídrico e introdução de espécies exóticas. 

O controle de plantas aquáticas deve ser
realizado quando as mesmas apresentam cres-
cimento desequilibrado nos ambientes, preju-
dicando várias atividades, tais como a navega-
ção, a captação de água para irrigação e uso pú-
blico; a pesca, o lazer, os esportes náuticos, o
funcionamento de unidades de geração de
energia elétrica; ou favorecendo a proliferação
de organismos vetores de doenças e ameaçan-
do a diversidade biológica dos ecossistemas, ou
seja, comprometendo assim a saúde pública, o
meio ambiente e a utilização da água para di-
versos fins. Dentre os métodos de controle des-
tacam-se: 1) o controle mecânico, realizado por
meio de colheitas mecânicas ou manuais, quei-
madas, sombreamento, alteração do nível da
coluna d’água, corantes que limitam a penetra-
ção de luz, entre outros; 2) o controle biológi-
co, alcançado por meio de manejo de predado-
res ou parasitas (peixes, fungos, insetos, bacté-
rias); e 3) o controle químico, realizado por
meio de herbicidas sistêmicos ou de contato,
seletivos ou de largo espectro de absorção (Iba-
ma, 2001).

Entre os principais ingredientes ativos her-
bicidas utilizados em vários países do mundo
para o controle de plantas aquáticas destacam-
se: 2,4-D, diquat, endotal, fluridone, glifosato e
imazapir. Segundo a Anvisa (2003), apenas o
ingrediente ativo fluridone tem autorização de
uso para este fim no Brasil, sendo justamente o
único não utilizado na agricultura.

Controle de vetores em campanhas 
de saúde pública 

Uma das principais estratégias dos progra-
mas de controle das doenças transmitidas por
vetores tem sido o combate direto aos mesmos,
tendo em vista a indisponibilidade de vacinas
ou drogas efetivas para a prevenção ou trata-
mento dessas doenças. O objetivo dos progra-
mas de saúde pública é erradicar o transmissor
ou manter a transmissão em níveis que possam
ser tratados pelos serviços de saúde sem a ne-
cessidade de medidas adicionais de controle
(Hayes, 1991; WHO, 1997). 

Segundo levantamentos realizados na Coor-
denação Geral de Insumos Estratégicos (CGIES),
da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), os
programas de saúde pública que utilizam agro-
tóxicos aplicados diretamente na água para com-
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bate de determinada fase do ciclo de vida dos
vetores são: malária (Bacillus sphaericus), den-
gue (temephós, methoprene, Bacillus thurin-
giensis) e esquistossomose (niclosamida). De
um modo geral, os métodos de controle de ve-
tores estão baseados no manejo ambiental (ex.
saneamento, alterações físicas do ambiente), e
nos controles biológico (e.g. predadores natu-
rais, armadilhas com feromônios, agentes mi-
crobiológicos) e químico (agrotóxicos). 

Bases legais pertinentes 

Legislação relacionada 
à qualidade de água 

Quanto à poluição dos corpos hídricos, a
lei no 9.605, de 12.02.98 (Lei de Crimes Am-
bientais), dispõe sobre as sanções penais e ad-
ministrativas derivadas de conduta e atividades
lesivas ao meio ambiente. Seu artigo 33 deter-
mina pena de detenção ou multa para quem
provocar, pela emissão de efluentes ou carrea-
mento de materiais, o perecimento de espéci-
mes da fauna aquática existentes em rios, lagos,
açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais
brasileiras, incorrendo das mesmas penas
aquele que, segundo o artigo 54, causar polui-
ção de qualquer natureza em níveis tais que re-
sultem ou possam resultar em danos à saúde
humana, ou que provoquem a mortandade de
animais ou a destruição significativa da flora. 

No que diz respeito ao controle das ativi-
dades utilizadoras de recursos ambientais con-
sideradas efetivamente ou potencialmente po-
luidoras, bem como capazes de causar degra-
dação ambiental, a resolução do Conselho Na-
cional de Meio Ambiente (Conama) no 237, de
19.12.97, estabelece a necessidade de prévio li-
cenciamento ambiental do órgão ambiental
competente, sem prejuízo de outras licenças le-
galmente exigíveis. No âmbito desta resolução
destacam-se as atividades de manejo de recur-
sos aquáticos vivos. Além disso, sobre os parâ-
metros de qualidade de água, a resolução Co-
nama no 20, de 18.06.86, estabelece os critérios
para a classificação das águas doces, salobras e
salinas e a portaria Funasa no 1.469, de 29.12.00,
estabelece os parâmetros relativos à qualidade
da água para consumo humano e seu padrão
de potabilidade.

Legislação relacionada ao uso 
de drogas veterinárias 

O decreto-lei no 467, de 13.02.69, define
produto de uso veterinário como todos os pre-
parados de fórmula simples ou complexa, de
natureza química, farmacêutica, biológica ou
mista, com propriedades definidas e destinadas
a prevenir, diagnosticar ou curar doenças dos
animais, ou que possam contribuir para a ma-
nutenção da higiene animal. Além disso, esta-
belece os critérios para fiscalização, fraciona-
mento, comercialização, armazenamento, ma-
nipulação, acondicionamento e utilização des-
ses produtos, e obriga os estabelecimentos que
desenvolvem essas atividades a se licenciarem
no Ministério da Agricultura.

O decreto no 1.662, de 6.10.95, que regula-
menta a legislação sobre a fabricação e a co-
mercialização de produtos veterinários, define
produto veterinário como toda substância quí-
mica, biológica, biotecnológica ou preparação
manufaturada, cuja administração seja aplicada
de forma individual ou coletiva, direta ou mistu-
rada com os alimentos, destinada à prevenção,
ao diagnóstico, à cura ou ao tratamento das doen-
ças dos animais, incluindo os aditivos, suprimen-
tos, promotores, melhoradores da produção ani-
mal, anti-sépticos, desinfetantes de uso ambien-
tal ou equipamentos, pesticidas e todos produtos
que, utilizados nos animais e/ou no “habitat”,
protejam, restaurem ou modifiquem suas funções
orgânicas e fisiológicas. Compreendem-se ainda,
nesta definição os produtos destinados ao embe-
lezamento dos animais. Além disso, estabelece
normas para o registro de tais produtos no De-
partamento de Defesa Animal, do Ministério
da Agricultura. Cabe ressaltar que o artigo 26
estabelece que os produtos de uso veterinário
deverão atender às normas de qualidade e se-
gurança para a saúde animal, saúde pública e o
meio ambiente; e que nos dizeres de rótulo e
bula devem estar discriminados, dentre outras
coisas, a dose recomendada por espécie. 

Várias publicações posteriores normatizam
esse decreto. A portaria no 301, de 19.04.96, do
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e
da Reforma Agrária (MAARA), define normas
complementares do regulamento de fiscaliza-
ção de produtos veterinários e estabelecimen-
tos que os fabriquem e ou comercializem. O ar-
tigo 30 estabelece que os produtos veterinários
somente poderão ser comercializados, em
qualquer parte do território nacional, depois
de devidamente registrados no Departamento
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de Defesa Animal (DAA) e deverão obedecer a
uma das seguintes classificações quanto à ne-
cessidade de receita para venda: com receita
oficial arquivada, com receita veterinária arqui-
vada, com receita veterinária e de venda livre.
A portaria no 74, de 11.06.96, da Secretaria de
Defesa Agropecuária (SDA), estabelece o rotei-
ro para registro de produtos farmacêuticos de
uso veterinário. Para tal registro são exigidas
informações quanto a: intoxicação no homem
(tratamento, antídoto e dados de centros toxi-
cológicos), efeitos biológicos não desejados
(carcinogenicidade, teratogenicidade, mutage-
nicidade, etc), controle sobre resíduos medica-
mentosos (Ingesta Diária Admissível – IDA, Li-
mite Máximo de Resíduos – LMRs), tempo que
deve transcorrer entre o último dia de trata-
mento e o abate dos animais para consumo hu-
mano, etc. A portaria no 48, de 12.05.97, da
SDA, regulamenta o licenciamento e/ou reno-
vação de licença de produtos antiparasitários
de uso veterinário, definindo critérios a serem
obedecidos nos testes de eficácia dos produtos
com a especificação da espécie animal utilizada
no experimento. A portaria no 193, de 12.05.98,
do MAARA, regulamenta o licenciamento e a
renovação de licença de antimicrobianos de
uso veterinário, com a ressalva que o produto
deve discriminar a dose recomendada para ca-
da espécie de animal indicada. Nenhuma des-
sas normas prevê a utilização de tais produtos
em ambientes hídricos. Curiosamente a instru-
ção normativa no 42, de 20.12.99, da SDA, que
altera o Plano Nacional de Controle de Resí-
duos em Produtos de Origem Animal, inclusi-
ve o pescado, cita como antibióticos mais reco-
mendados na piscicultura, a tetraciclina, a eri-
tromicina e a oxitetraciclina.

Legislação comum relacionada 
ao uso de produtos algicidas, herbicidas 
e para controle de vetores 

A lei no 7.802, de 11.07.89, dispõe sobre a
pesquisa, a experimentação, a produção, a em-
balagem e rotulagem, o transporte, o armaze-
namento, a comercialização, a propaganda co-
mercial, a utilização, a importação, a exporta-
ção, o destino final dos resíduos e embalagens,
o registro, a classificação, o controle, a inspeção
e a fiscalização de agrotóxicos, seus componen-
tes e afins. Esta lei ainda define agrotóxicos e
afins como os produtos e os agentes de proces-
sos físicos, químicos ou biológicos, destinados
ao uso nos setores de produção, no armazena-

mento e beneficiamento de produtos agrícolas,
nas pastagens, na proteção de florestas, nativas
ou implantadas, e de outros ecossistemas e
também de ambientes urbanos, hídricos e in-
dustriais, cuja finalidade seja alterar a compo-
sição da flora ou da fauna, a fim de preservá-
las da ação danosa de seres vivos considerados
nocivos. O decreto no 4.074, de 8.01.02, regula-
menta essa lei e estabelece as competências dos
Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (MAPA), da Saúde (MS) e do Meio
Ambiente (MMA). Além disso, a publicação
desse decreto abriu caminho para várias nor-
matizações complementares a serem definidas,
incluindo produtos microbiológicos, produtos
destinados exclusivamente aos ambientes hí-
dricos e os produtos agrotóxicos/domissanitá-
rios registrados conforme a lei no 6.360, de
23.09.76.

Essa lei e decreto são complementados por
normas que dispõem sobre pesquisa e experi-
mentação (portaria da Secretaria de Vigilância
Sanitária – SVS no 14, de 24.01.92), o registro
de produtos químicos (portaria da SVS no 03,
de 16.01.92, portaria Ibama no 84, de 15.10.96)
e de produtos microbiológicos (portaria Iba-
ma no 131, de 3.11.97, resolução da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, no

194, de 8.07.02). Ressalta-se que a portaria SVS
no 03/92 estabelece a monografia técnica dos
produtos agrotóxicos, documento este que dá
publicidade ao deferimento de um ingrediente
ativo na vigilância sanitária, e define sua auto-
rização de uso para os vários tipos de ambien-
te, além do estabelecimento de doses e cultu-
ras. Segundo a Anvisa (2003), no Brasil não há
produtos registrados para o controle de algas
em reservatórios.

Legislação relacionada aos produtos
utilizados no controle de vetores 

A lei no 6.360, de 23.09.76, dispõe sobre a
vigilância sanitária a que ficam sujeitos os me-
dicamentos, as drogas, os insumos farmacêuti-
cos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros
produtos. Os produtos utilizados no controle
de vetores são regulamentados nessa lei, por se-
rem considerados inseticidas domissanitários.
Nesse contexto, define-se inseticida aquele sa-
neante domissanitário destinado ao combate, à
prevenção e ao controle dos insetos em habita-
ções, recintos e lugares de uso público e suas
cercanias. Essa lei é regulamentada pelo decreto
no 79.094, de 5.01.77, que dispõe sobre a vigi-
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lância sanitária a que ficam sujeitos os insumos
farmacêuticos e correlatos, saneantes e outros
produtos. A lei no 10.191, de 14.02.01 dispõe
sobre a aquisição de produtos para a imple-
mentação das ações de saúde no âmbito do Mi-
nistério da Saúde. Esta lei estabelece que a aqui-
sição de inseticidas para a implementação de
ações de saúde poderá ser realizada por inter-
médio de organismos multilaterais internacio-
nais de que o Brasil faça parte e, neste caso, obe-
decerão aos procedimentos por eles adotados.

A portaria do Ministério da Agricultura no

329, de 2.09.85, proibiu a comercialização, o
uso e a distribuição dos produtos agrotóxicos
organoclorados, com exceção dos aplicados pe-
los órgãos públicos competentes, em campa-
nhas de saúde pública de combate a vetores de
agentes etiológicos de moléstias. Todavia, a
proibição definitiva de uso do DDT em saúde
pública ocorreu somente em 1998 com a publi-
cação da portaria no 11, de 8.01.98.

Com relação aos produtos domissanitários,
a portaria da Secretaria Nacional de Vigilância
Sanitária (SNVS) no 321, de 28.07.97, aprova
normas gerais para produtos inseticidas e ou-
tros produtos desinfestantes destinados à ven-
da direta ao consumidor e para aplicação por
entidades especializadas. Ainda sobre a mesma
matéria, destacam-se as portarias: no 631
SNVS, de 10.12.97, no 380 SVS, de 26.04.99 e a
Resolução Anvisa-RDC no 184, de 22.10.01. 

Considerações finais 

Por meio da identificação das demandas para o
uso de drogas veterinárias, agrotóxicos e afins,
verificou-se a importância de tais produtos no
controle de determinados organismos em am-
bientes hídricos, uma vez que muitos desses or-
ganismos trazem grandes prejuízos à econo-
mia, à saúde humana e ao meio ambiente.

Diferentes métodos podem ser utilizados
para controlar organismos aquáticos ou que te-
nham seu ciclo de vida associado a água, com
destaque para os controles químico e biológi-
co. O controle químico utilizado refere-se prin-
cipalmente ao uso de substâncias químicas no
combate a esses organismos. Esse método vem
sendo muito discutido nos últimos anos, nos
países onde é utilizado com maior experiência,
já que muitos dos produtos promovem a sele-
ção biológica dos organismos indesejáveis, que
adquirem resistência às substâncias químicas.
Outro ponto desfavorável à adoção do controle

químico é a agressão, muitas vezes irreversível,
que estes produtos podem provocar no meio
ambiente, o que acaba gerando protestos de to-
da a sociedade.

Quanto à utilização de drogas veterinárias
diretamente em ambientes hídricos, observa-se
que o decreto no 1.662/95 estabelece que todo
produto veterinário deverá ser registrado no
Departamento de Defesa Animal da Secretaria
de Defesa Agropecuária, do MAARA, atual-
mente Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA). O requerimento para
registro de produtos veterinários deverá ser
acompanhado de relatório técnico descritivo,
incluindo informações sobre os testes de con-
trole da toxicidade, com indicativo das mar-
gens entre os níveis de uso e o aparecimento de
sintomas tóxicos na espécie mais sensível, ou
buscando a correlação com animais controles,
ou com outros métodos cientificamente reco-
nhecidos. Ressalta-se que para os casos de uso
de drogas em aqüicultura/piscicultura, não há
legislação específica e tampouco produtos com
registro para este fim. Além disso, diferente-
mente dos agrotóxicos e afins, tais produtos
hoje no Brasil, são avaliados apenas pelo órgão
registrante, o MAPA, sem nenhum envolvi-
mento dos setores de saúde e meio ambiente.
Esse fato é preocupante, pois na medida em
que não existe nenhuma avaliação do perigo
que essas drogas representam para as comuni-
dades aquáticas, para o consumidor dessa água
e, consequentemente, para o consumidor de
alimentos da área tratada, a extensão dos riscos
desse tipo de uso, à saúde humana e ao meio
ambiente, é ainda desconhecida. Essa conside-
ração reflete uma situação explicitada por Ben-
brook (2002) para os Estados Unidos. Nesse
contexto, o autor comenta que a falta de produ-
tos regulamentados para este fim aumenta o
potencial para abusos e usos incorretos, levan-
do os criadores a utilizarem drogas ilegais, em
geral aprovadas para outros usos. Assim torna-
se difícil estabelecer o quantitativo do uso de
drogas em ambientes hídricos e dos perigos
potenciais, pois há falta de dados e as leis são
fragmentadas. 

Quanto à utilização de algicidas e herbici-
das em ambientes hídricos, observa-se que a
necessidade do uso desses produtos é gerada,
principalmente, pelo enriquecimento dos am-
bientes com nutrientes, tais como os oriundos
do lançamento de esgotos domésticos. Desse
modo, a simples melhoria das políticas públi-
cas de saneamento, valorizando e investindo na
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construção de estações de tratamento de esgo-
tos e de efluentes industriais poderia minimi-
zar tais demandas. 

Os produtos aplicados em ambientes hídri-
cos para controle de plantas aquáticas (herbici-
das) têm dois modos de ação – contato e sistê-
mico. No primeiro, a dose aplicada é estabele-
cida por área de superfície d’água; e no segun-
do, a dose é calculada por volume de água. Os
produtos cujas doses são expressas em g/ha
(massa/área) dificultam a determinação da
concentração da exposição dos organismos
aquáticos. Nesses casos, a exposição pode ser
super ou subestimada, na dependência de uma
série de fatores ambientais (fluxo d’água, ven-
tos, cobertura vegetal) e técnicos (tamanho da
gota, fluxo da aspersão, presença de adjuvan-
tes). A concentração dos produtos na coluna
d’água pode, todavia, ser estimada por meio da
proposição de um cenário com condições ex-
tremas – pior caso e modelos de dispersão. Em
todos os casos, o monitoramento ambiental
torna-se fundamental para validar as hipóteses
propostas.

Quanto à utilização de produtos no contro-
le de vetores, verifica-se que os inseticidas utili-
zados em campanhas de saúde pública são re-
gistrados no país pela Anvisa, com base em da-
dos de eficiência e toxicidade. Todavia, confor-
me a lei no 7.802/89 e o decreto no 4.074/02, os
produtos a serem utilizados em ambientes hí-
dricos deveriam ser registrados no Ibama, me-
diante anuência da Anvisa. Desse modo, de
acordo com a legislação pertinente, os produtos
utilizados em campanhas de saúde pública,
aplicados em ambientes hídricos deveriam ser
registrados mediante a avaliação da Anvisa e do
Ibama, o que ainda não ocorre no Brasil. Além
disso, a opção pela estratégia de controle, seja
por meio da utilização de inseticidas químicos
ou biológicos, ou ações sanitárias e de saúde
ambiental é avaliada pela Funasa, tomando por
base indicadores epidemiológicos e recomen-
dações da Organização Mundial de Saúde
(OMS). 

Do ponto de vista epidemiológico, é difícil
correlacionar os efeitos de compostos químicos
específicos sobre a saúde humana. As dificul-
dades são inúmeras em face da variedade dos
métodos de utilização dos produtos, a multi-
plicidade de fatores de risco no ambiente e no
estilo de vida, a dificuldade de mensurar com
precisão os níveis e tempo de exposição aos
contaminantes, e o desconhecimento da toxici-
dade apresentada por misturas de substâncias.

Existem poucos estudos sobre o comporta-
mento ambiental dos agrotóxicos e afins em cli-
mas tropicais. As propriedades físico-químicas e
toxicológicas diferem grandemente entre os
compostos de diferentes classes químicas e, in-
clusive, para os de uma mesma classe química, o
que torna extremamente difícil a tarefa de fazer
generalizações sobre os destinos e impactos dos
mesmos no ambiente (Dores & De-Lamonica-
Freire, 2001). O mesmo pode ser afirmado com
relação à presença de drogas veterinárias e resí-
duos de medicamentos humanos em ambientes
hídricos, fato que tem gerado muita preocupa-
ção na comunidade científica, principalmente
em países da Europa (Jones et al., 2003).

Embora algumas vezes utilizados de acordo
com as recomendações prescritas em seus re-
gistros, não se exclui a possibilidade de que
concentrações mais elevadas dos produtos ve-
nham a ocorrer, seja devido a erros de dose na
aplicação, mudanças no fluxo hídrico espera-
do, inversão climática, ou mesmo, devido ao
acúmulo da aplicação de diversas doses de pro-
dutos persistentes. Não existe nível seguro pre-
visível para agrotóxicos na água quando pode
ocorrer inclusive, o fenômeno da biomagnifi-
cação (Eichelberger & Lichtenberg, 1971).

O arcabouço legal que disciplina o registro,
a pesquisa, a importação, o controle e o uso dos
produtos de utilização médico-sanitário, em
campanhas de saúde pública, é ainda deficiente
no País, uma vez que, os procedimentos para
pleitos de registro, dados necessários para as
avaliações de eficiência e ecotoxicológica, as-
sim como os procedimentos referentes ao des-
carte de embalagens e fiscalização de uso não
estão contempladas na legislação.

O decreto no 4.074/02 não traz regras espe-
cíficas para produtos a serem utilizados em
ambientes hídricos e isto pode se tornar um
problema, na medida em que, com a ausência
de uma regulamentação específica para a ava-
liação do uso de produtos dessa natureza, nes-
ses ambientes, a segurança do ecossistema po-
de ser seriamente comprometida. 

A portaria Funasa no 1.469/00 estabelece os
parâmetros relativos à qualidade da água para
consumo humano, e a Resolução Conama nº
20/86 estabelece os limites máximos de resí-
duos em água, segundo os seus usos de destino,
com os objetivos de preservar a saúde humana
e os organismos aquáticos, respectivamente.
Essas normatizações, no entanto, não contem-
plam a maioria dos ingredientes ativos citados
neste trabalho, tampouco a maioria dos agro-



490

tóxicos utilizados na agricultura que podem vir
a contaminar os recursos hídricos.

É importante enfatizar que existe, ainda
hoje, muita controvérsia com relação aos efei-
tos tóxicos crônicos dos agrotóxicos, e outras
substâncias, para o ser humano, principalmen-
te quando consumidos em baixas doses ao lon-
go de toda uma vida (Dores & De-Lamonica-
Freire, 2001). A mesma controvérsia aplica-se
ao desconhecimento dos efeitos tóxicos crôni-
cos dessas substâncias sobre os organismos
aquáticos.

Todos os pontos abordados neste trabalho
direcionam para a necessidade de se desenvol-
ver estudos sobre a presença de resíduos de
agrotóxicos e afins, bem como de drogas vete-
rinárias, em ambientes hídricos, e sobre seus
efeitos na biodiversidade aquática e na saúde
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